
 
 

 

MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
 

EDITAL Nº 02/2018 – RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 
(CONCURSO PÚBLICO N.º 03/2018) 

 
O Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas do Município de São Bernardo do Campo, RETIFICA o ANEXO 
II – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, na parte de Conhecimentos Específicos para o cargo de Assistente Social 
(Secretaria de Educação) do Edital de Abertura de Inscrições – Concurso Público nº 03/2018 conforme segue:  
 
LEIA-SE COMO SEGUE, E NÃO COMO CONSTOU: 
 
Assistente Social (Secretaria da Educação)  
Conhecimentos Específicos: 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Articulação nos rede nos territórios. LDB e demais legislação 
de educação. Temas como Bulling e violência na escola. Declaração universal dos Direitos Humanos e a 
constituição de 88, que fala de família, criança e educação. Política nacional de educação especial. Estatuto do 
Deficiente. inclusão e exclusão escolar de forma mais ampla, para além da deficiência. 
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E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital. 

São Bernardo do Campo, 27 de junho de 2018. 

 

MARCELO AUGUSTO ANDRADE GALHARDO 
Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas  

 


